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cação segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9.7 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, de per si, 
pela seguinte ordem:

a) A avaliação curricular,
b) Entrevista profissional de selecção.

9.8 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores em qualquer um dos métodos de selecção são excluídos do 
procedimento.

9.9 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética das classificações quantitativas dos 
dois métodos de selecção que será expressa na escala de 0 a 20 valores 
e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = (AC + EPS) / 2

Sendo:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Profissional de Selecção.

10 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Professor Doutor Nuno Lourenço, EMEPC;
Vogais efectivos: Professor Doutor Frederico Dias, EMEPC, que 

substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, Dr.ª Maria 
Ana Martins, EMEPC;

Vogais suplentes: Dr.ª Mariana Neves, EMEPC.

12 — Actas: As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas. A publicitação dos 
resultados obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada 
através de lista ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público nas instalações da Estrutura de Missão para a Extensão da 
Plataforma Continental e disponibilizada na sua página electrónica. 
Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a rea-
lização do método seguinte através de notificação efectuada da forma 
prevista na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 A/2009, 
de 22 de Janeiro.

13 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1, do referido artigo 30.º, os candidatos excluídos serão 
notificados desse facto pela forma prevista na alínea d) do n.º 3, do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para realização dos métodos de selecção nos termos 
previstos no artigo 32.º pela forma prevista na alínea d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação”.

15 — Em cumprimento com o disposto no n.º 3, do artigo 3.º do De-
creto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal, devidamente comprovada, com o grau 
de incapacidade igual ou superior a 60 %.

15.1 — Para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com defi-
ciência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, assim 
como indicar no requerimento de admissão as respectivas capacidades 
de comunicação/expressão. É dispensada a apresentação imediata de 
documento comprovativo dessa mesma deficiência.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página electrónica da 
EMEPC e por extracto no prazo máximo de 3 dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

Data: 5 de Julho de 2010. — Nome: Paulo Neves Coelho, Cargo: 
Coordenador Jurídico.

203451567 

 MARINHA

Comissão Cultural da Marinha

Despacho n.º 11379/2010
Por ter sido publicado incompleto, considera -se sem efeito o despacho 

n.º 10 384/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, 
de 22 de Junho de 2010.

Lisboa, 07 de Julho de 2010. — José A. Vilas Boas Tavares, VALM 
Res.

203461668 

 Despacho n.º 11380/2010
Por ter sido publicado incompleto, considera -se sem efeito o despacho 

n.º 11 001/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, 
de 5 de Julho de 2010.

Lisboa, 07 de Julho de 2010. — José A. Vilas Boas Tavares, VALM 
Res.

203461716 

 Despacho n.º 11381/2010
Por ter sido publicado incompleto, considera -se sem efeito o Despacho 

n.º 10383/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, de 
22 de Junho de 2010.

Lisboa, 07 de Julho de 2010. — José A. Vilas Boas Tavares, VALM 
Res.

203461498 

 Despacho n.º 11382/2010
Por ter sido publicado incompleto, considera -se sem efeito o Despacho 

n.º 11002/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 
5 de Julho de 2010.

Lisboa, 07 de Julho de 2010. — José A. Vilas Boas Tavares, VALM 
Res.

203461749 

 Despacho n.º 11383/2010
Por ter sido publicado incompleto, considera -se sem efeito o Despacho 

n.º 11003/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, de 
5 de Julho de 2010.

Lisboa, 07 de Julho de 2010. — José A. Vilas Boas Tavares, VALM 
Res.

203461798 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Governo Civil de Viana do Castelo

Despacho n.º 11384/2010
1 — Nos termos do n.os 4 e 5 do artigo 3.º da Portaria n.º 948/2001 de 3 

de Agosto e dos artigos 35.º e seguintes do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, delego no Chefe de Gabinete de Apoio ao Governador Civil 
de Viana do Castelo, Dr. Fernando Pereira Cabodeira, nas minhas ausên-
cias, férias e impedimentos, as minhas competências previstas no Decreto-
-Lei n.º 252/92 de 19 de Novembro com a redacção do Decreto -Lei 
n.º 316/95 de 28 de Novembro e Decreto -Lei n.º 213/2001 de 3 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos em 1 de Julho de 2010, 
considerando -se ratificados todos os actos praticados desde essa data, 
nos termos do artigo 137.º do Código de Procedimento Administrativo.

1 de Julho de 2010. — O Governador Civil, José Joaquim Pita Guer-
reiro.

203456151 

 Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Portalegre
Despacho n.º 11385/2010

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 4/10, 




